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Promotora começou a investigação depois que a informação do "cabide de emprego" virou o falatório da cidade 

Ação contra o nepotismo 
» DIEGO AMORIM 

O Ministério Público cobra 
o afastamento de 55 ser-
vidores da Prefeitura de 
Planaltina de Goiás, mu- 

nicípio distante 621cm da Rodoviá-
ria do Plano Piloto. De acordo 
com ação civil pública proposta 
pela promotora de Justiça Maria 
Aparecida Nunes Amorim, eles fo-
ram nomeados ilegalmente por-
que têm grau de parentesco com 
funcionários em cargos de chefia 
ou assessoramento. A filha e uma 
cunhada do prefeito são as pri-
meiras da lista. O pedido deve ser 
analisado até terça-feira pelaVara 
da Fazenda Pública da cidade. 

A investigação do MP come-
çou há cerca de dois meses. Mas, 
segundo a promotora, desde o 
início do ano corria na cidade a 
notícia de que a prática do "cabi-
ne de emprego" havia tomado 
conta da prefeitura. Maria Apa-
recida disse que, assim que assu-
miu o cargo, o prefeito José Olin-
to Neto (PSC), o Zé Neto, editou 
uma lei aumentando o número 
de cargos comissionados. Cerca 
de 100 pessoas acabaram con-
tratadas sem aprovação em con-
curso público, com salários que 
variam, ainda segundo o MP, de 
R$ 1 mil a R$ 4 mil. 

A ação civil pública tem 36 pá-
ginas e traz a relação dos servido-
res que teriam sido contratados 
irregularmente. Cada nome vem 
acompanhado do cargo que a 
pessoa exerce e do parentesco 
dela com os ocupantes de postos 
de chefia na prefeitura. Daniela 
de Brito Olinto, a filha do prefei-
to, é tesoureira da Secretaria de 
Finanças. .A superintendente 
executiva da Secretaria de Saúde, 
Maria Olinto de Almeida Corné-

-lio,  é cunhada-de-mandatária-do  ---
município e irmã da secretária 
de Ação Social. 
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SÚMULA 
Os ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
aprovaram, por unanimidade, 
em agosto do ano passado, o 
texto da 13a súmula 
vinculante, que proíbe o 
nepotismo no serviço público 
nos Três Poderes. Ficou 
estabelecida a ampliação do 
conceito que trata do 

o cruzado e que 
envolve diretamente os 
parentes de autoridades e 
pessoas que ocupam cargos 
de chefia ou confiança. 
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Trecho da ação civil pública apresentada pelo MP: afastamento imediato 

O MP também descobriu que 
mais de uma pessoa acaba exer-
cendo o mesmo cargo na prefei-
tura. Na ação, a promotora pede, 
por meio de liminar, a imediata 
anulação da nomeação desses 
servidores. Exige também que o 
prefeito impeça qualquer pessoa 
de exercer função comissionada 
enquanto for cônjuge ou parente 
até terceiro grau de quem nomeia 
ou seja chefe na prefeitura. De 
acordo com o MP, muitos foram 
contratados por indicação de ve-
readores que apoiam o prefeito. 

Para fazer o levantamento e 
cruzar os dados que originaram a 
denúncia, a promotora Maria 
Aparecida recolheu contrache-
ques, atos de nomeação e docu- 

mentos de todos os servidores da 
prefeitura. Na avaliação dela, não 
há dúvidas quanto à intenção do 
prefeito ao aumentar o número 
de cargos comissionados. "Com 
certeza foi para trazer todo mun-
do que votou nele", comenta a 
promotora, ao informar que o 
Ministério Público prepara outra 
ação para declarar esse aumento 
de cargos inconstitucional. 

Entre os cargos das pessoas 
que ganharam comissão, está o 
de "apoio de zeladoria" e "apoio  

operacional". "Isso não é cargo de 
comissão, não tem nada a ver", 
analisa a promotora. O MP inves-
tiga ainda se essas pessoas que 
aparecem na lista de fato traba-
lham ou são funcionários fantas-
mas — os que recebem salário, 
mas não exercem a função. A pro-
motora acredita que há mais ca-
sos de  nepotismo  na prefeitura e 
espera que a comum* a  •  e aju  a  e 
com denúncias. 

José Olinto Neto é considerado 
um dos prefeitos mais populares 

do Entorno goiano. Foi eleito em 
outubro do ano passado, com o 
apoio do ex-governador do Distri-
to Federal Joaquim Roriz (PMDB). 
Zé Neto (veja entrevista ao lado) 
conquistou 10.515 votos dos 
46.697 eleitores da cidade, o equi-
valente a 28,18% do total. O se-
gundo colocado ficou com 9.821 
votos. De acordo com o MP, ele já 
foi condenado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU) por mau 
uso de dinheiro público, quando 
prefeito anteriormente. 


